
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 77888 - BA
(2025/0446075-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : UBIRATÃ JORDÃO SOUZA BOMFIM - BA061783
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ COSTA VILLAÇA - BA015968

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  ausência  de  impugnação  específica  ao  fundamento  da  decisão
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula
182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DOS SANTOS
ADVOGADO : UBIRATÃ JORDÃO SOUZA BOMFIM - BA061783
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO IMPUGNAÇÃO AO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. . SÚMULA 182/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica ao fundamento da decisão
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da

.Súmula 182/STJ
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto por Marco Antonio dos Santos
contra decisão assim ementada (fl. 287):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E
SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DA

. RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 283/STF
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O agravante reitera que extinta a sua graduação com o advento da
Lei  deveria ter sido promovido ao posto de 1º Tenente PM,7.145/1997,
por questão de isonomia, com proventos fixados com base no posto de
Capitão PM.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A insurgência não comporta  conhecimento.

Com efeito, a decisão agravada não conheceu do recurso em
mandado de segurança diante da incidência da . Súmula 283/STF

Na presente irresignação, o agravante não impugnou,
especificamente, referido fundamento, razão pela qual impõe-se a
aplicação da Súmula : "É inviável o agravo do182/STJ, verbis  art. 545
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada".

A propósito, confiram-se: AgRg nos , relator EAREsp 1.870.554/SP
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe  AgInt no 14/3/2023;
AREsp  relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira2.215.294/PA,
Turma, DJe ; AgInt no , relator Ministro8/3/2023  AREsp 2.158.581/DF
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  AgInt no AgInt no 19/12/2022;

, relator Ministro Mauro Campbell Marques,REsp 1.914.726/PR
Segunda Turma, DJe  AgRg nos , 12/12/2022;  EAREsp 2.007.922/PR
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe  AgInt no 29/9/2022;
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TP  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe3.879/RJ,
 AgInt no , relator Ministro Gurgel de2/6/2022;  AREsp 1.949.877/PE

Faria, Primeira Turma, DJe 12/4/2022.

Ante o exposto,  do agravo interno. não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 77.888 / BA

Número Registro: 2025/0446075-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01017374820118050001  05451258620188050001  1017374820118050001  5451258620188050001
80039187320218050146 80152793520248050000 80253859020238050000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO ANTONIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : UBIRATÃ JORDÃO SOUZA BOMFIM - BA061783
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ COSTA VILLAÇA - BA015968

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : UBIRATÃ JORDÃO SOUZA BOMFIM - BA061783
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ COSTA VILLAÇA - BA015968

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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